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Neste número, a Revista de Administração de Empresas
abre uma nova seçâa, intitulada Informe Trimestral: Sua
finalidade é apresentar comentários sobre modificações
no ambiente externo às empresas e que podert1o influ-
enciá-las. Por modificações no ambiente externo, enten-
demos mudanças na legislaÇJfo[comercial; tributária,
trabalhista,etc.), no mercado, nas práticas contábeis e
financeiras, nas técmcas de administraçâo, na economia,
na política e na sociedade, e que decerto repercutem na
vida empresarial Em cada número, serão inseridos dois
ou três informes, redigidos principal; mas não exclusi-
vamente, por professores da EAESP/FG V, os quais s~o
convidados a fazê-lo, dentro de suas respectivas áreas de
espectalizaçõo. ..

Com esta seção, aRAE pretende, além de conti~
o seu trabalho prioritário de divulgaçito d~artigos e pes-
quisas acadêmicas, nos campos da administração e,ciên-
cias afins, abrir um espaço paràa análise de medidas
concretas, reguladoras das atividades ..da» empresas
públicas e privadas.

Ao decidir abrir esta nova seçito, a RAE espera tor-
nar-se mais útil para seus inúmeros leitores, tanto na área
acadêmica quanto no campo profissional: llJuito aprecia-
ríamos receber suas críticas e sugestões a esta nova ini-
ciativa.

o Redator-Chefe

1. DIREITO E EMPRESA I

1.1 A legislação de zoneamento industrial

Os recentes :planos governamentais têm enfatizado a
necessidade de se adotarem providências urgentes no
sentido de impedir a poluição do meio ambiente, sendo
destacada a importância daquelas medidas que visem o
estabelecimento de nova disciplina para a localização de
indústrias, o que se pretende fazer por meio da adoção
de esquemas de zoneamento urbano, especialmente nas
áreas críticas de poluição.

O Decreto-lei federal n.O 1.413, de 14 de agosto de
1975, fixou normas especiais para o controle da poluição
e o Decreto n.O 76389, de 3 de outubro do mesmo ano,
determinou quais são .as denominadas "ãreas críticas de
poluição" no território nacional. Tais áreas, em número
de 13, das quais quatro localizadas no Estado de São
Paulo - a região metropolitana de São Paulo, a região de
Cubatão, a bacia hidrográfica do baixo e médio Tietê e a
bacia hidrográfica do Paraíba do Sul - apresentam uma
característica comum, a de nelas estarem localizadas
indústrias de grande importância para o desenvolvimento
do país.

A Lei federal n.O 6.803, de 2 de julho de 1980,
aprovada pelo Congresso Nacional, fixou as diretrizes
gerais que deverão ser observadas para a adoção do
zoneamento industrial nas áreas críticas de poluição, vale
dizer, nas regiões mais industrializadas do país.

A Lei federal não estabeleceu a delimitação física
das zonas industriais. Fixou, apenas, condições gerais a

~serem observadas pelos estados que deverão elaborar le-
gislação própria e específica. Estas condições são muito
semelhantes às adotadas pela legislação do estado de São
Paulo que, inovando no assunto e antecipando-se às nor-
mas federais, já aprovara, com a Lei n.o 1.817, de 27 de
outubro de 1978, o zoneamento industrial para a região
metropolítana.

As indústrias deverão ser classificadas em diversas
categorias ou tipos, em função das repercussões que sua
atividade provoque no meio urbano e somente poderão
localizar-se em zonas especiais. Estas zonas serão igual-
mente classificadas em categorias em função de caracte-
rísticas físicas e em cada urna delas somente serão permi-
tidas indústrias de certo tipo.

A legislação do estado de São Paulo, já em vigor na
área metropolitana, adotou um critério para classificação
das indústrias, tomando por base o tipo da atividade
exercida e o porte do estabelecimento. Assim, as indús-
trias estiro classificadas em cinco categorias: IN, IA, IB,
IC e ID. Consideram-se indústrias do tipo IN as de ca-
racterísticas especiais que as tornem incompatíveis com
a área metropolitana. Consideram-se indústrias do tipo
10, sujeitas a menores restrições, as indústrias de deter-
minadas atividades com área construída máxima de
2.500 m2 (dois mil e quinhentos metros quadrados).As
indústrias dos tipos IA, IB e IC são aquelas que.• por
causarern---certos íncõmodos às atividades urbanas, só
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podem instalar-se na área metropolitana em zonas espe-
ciais.

As zonas industriais deverão ser classificadas nas
seguintes categorias:

a) zonas de uso estritamente industrial - destinadas
preferencialmente à instalação de estabelecimentos in-
dustriais cujos resíduos possam causar perigo à saúde, ao
bem-estar ou à segurança das populações. Nestas zonas
serão proibidos quaisquer outros usos que não os essen-
ciais à atividade, industrial e elas deverão possuir, em seu
contorno, anéis verdes de isolamento;
b) zonas de uso predominantemente industrial - desti-
nadas de preferência à instalação de estabelecimentos
industriais que não causem incômodos sensíveis às de-
mais atividades urbanas;
c) zonas de uso diversificado - onde serão admitidos
estabelecimentos industriais cujo processo seja comple-
mentar das atividades do meio urbano ou rural "emque se
situem e não causem inconvenientes à saúde, ao bem-
estar e à segurança das populações vizinhas.
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Na área metropolitana de São Paulo, como obser-
vado anteriormente, as zonas industriais já se encontram
classificadas por este critério e a experiência adquirida,
deverá ser muito útil para a elaboração e implantação do
zoneamento industrial nas demais áreas críticas de poluí-
ção, ,

A Lei federal n.O 6.803, de 2 de -julho de 1980,
representou um passo decisivo no sentido de serem defí-
nidas as regras básicas sobre localização industrial. Ca-
berá à legislação dos diversos estados complementar as
diretrizes estabelecidas.

Eugênio Augusto Franco Montoro
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2. ECONOMIA E EMPRESA

2.1 A volta dos créditos-prêmio à exportação de
manufaturados

O governo federal decidiu restabelecer, no início de abril
do corrente ano, o mecanismo de concessão de créditos-
prêmio sobre o IPI, nas exportações de produtos manu-
faturados. Estes incentivos haviam sido eliminados no
"pacote" de dezembro de 1979, quando se promoveu a
maxidesvalorização do cruzeiro e se procurou simplificar
o regime cambial, por meio da supressão do depósito
prévio sobre importações, da redução das isenções tari-
fárias para compras externas de bens de capitais e outras
medidas tendentes a liberalizar o comércio internacional
do país. Entretanto, com a decisão posterior de se pré-
fixar a correção cambial a um nível que se revelou muito
aquém da inflação interna, os ganhos com a maxidesva-
lorização foram sendo gradualmente eliminados no
decorrer de 1980, embora o governo ainda mantivesse
incentivos creditícios à exportação de manufaturados,
sob a forma de taxas de juros subsidiadas. Mesmo le-
vando-se em conta estes últimos benefícios, estimativas
recentes demonstram que ocorreu uma queda acentuada
na rentabilidade das exportações de produtos industria-
lizados em 1980, em decorrência da pré-fixação cambial.
Assim, com o retorno dos incentivos fiscais à expor-.
tação, procura-se restabelecer a competitividade externa
dos manufaturados brasileiros, restaurando-se desta"
forma mais um dos mecanismos de política econômica
existentes em 1979.

O crédito-prêmio foi fixado em 15% em 1981, em
9% para 1982 e em 3% até junho de 1983, quando de-
ve~á ser extinto. Esta última data coincide com aquela
que havia sido fixada para a retirada gradual doscré-
ditos-prêmio, em acordo que o governo brasileiro assinou
em 1979 com o Tesouro norte-americano. No entanto, o
nível de 15%, fixado para o crédito-prêmio, é bastante
superior ao que deveria vigorar, se o país tivesse mantido
o esquema negociado com as autoridades econômicas
norte-americanas,

Existem algumas diferenças entre o antigo crédito-
J:rêmio e o mecanismo agora restabelecido. Em primeiro
lugar, a base de cálculo do novo crédito-prêmio é o valor
FOB, em moeda nacional, das vendas ao exterior, a qual
nada tem a ver com a alíquota de IPI. sobre o produto
exportado. Além disso, na nova sistemática, a alíquota é
constante para todos os produtos, o que não acontecia
no sistema anterior, onde o montante do subsídio depen-
dia da taxa do imposto (IPI), incidente sobre o produto.
Em segundo lugar, o exportador irá receber o pagamento
do benefício em dinheiro, e não sob a forma de crédito
tributário. Por último, o crédito-prêmio, considerado
como rendimento não-tributável da empresa, fica isento
do imposto de renda.

A justificativa oficial para a medida foi a necessi-
dade de evitar-se urna nova maxidesvalorização do "cru-
zeiro, em face de um crescimento vagaroso das expor-


